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RESUMO

UMA ANÁLISE DOS RESULTADOS DO RIO GRANDE DO SUL EM INOVAÇÃO
NO RANKING DE COMPETITIVIDADE DOS ESTADOS DO CENTRO DE

LIDERANÇA PÚBLICA (CLP)

AUTOR: Kevin Holz Oswaldt
ORIENTADORA: Jordana Marques Kneipp

O presente artigo tem a finalidade de explicar como o Rio Grande do Sul conquistou os
resultados obtidos no quesito Inovação do Ranking de Competitividade dos Estados do Centro
de Liderança Pública nos anos de 2021, 2022 e 2023. A questão é respondida por meio da
análise dos indicadores do ranking nos últimos três anos, buscando entender quais deles
fizeram com que os resultados fossem alcançados. A pesquisa é descritiva, documental e
qualitativa, propondo descrever os indicadores, sem necessariamente explicar os fenômenos.
Como resultado, a pesquisa indica que a primeira posição no quesito inovação do ranking em
2021 e 2022 pode ser explicada pela liderança nos indicadores Empreendimentos Inovadores
e Patentes, e pelos bons resultados nos indicadores Bolsa de Mestrado e Doutorado e Pesquisa
Científica. A pesquisa também explica a queda para a segunda posição em 2023, ocasionada
principalmente pela adição de dois novos indicadores no estudo.

Palavras-chave: Inovação. Gestão Pública. Competitividade.



ABSTRACT

AN ANALYSIS OF THE RESULTS OF RIO GRANDE DO SUL IN INNOVATION IN
THE COMPETITIVENESS RANKING OF STATES OF THE PUBLIC LEADERSHIP

CENTER (CLP)

AUTHOR: Kevin Holz Oswaldt
ADVISOR: Jordana Marques Kneipp

This article explains how Rio Grande do Sul achieved the results obtained in the Innovation
category of the Public Leadership Center's State Competitiveness Ranking in 2021, 2022, and
2023. The question is answered through the analysis of ranking indicators over the last three
years, seeking to understand which of them led to the results being achieved. The research is
descriptive, documentary, and qualitative, proposing to describe the indicators, without
necessarily explaining the specific ones. As a result, the study indicates that the first position
in terms of innovation in the ranking in 2021 and 2022 can be explained by the leadership in
the Innovative Enterprises and Patents indicators, and by the good results in the Master's and
Doctorate Scholarship and Scientific Research indicators. The research also explains the drop
to second position in 2023, caused mainly by the addition of two new indicators in the study.

Keywords: Innovation. Public Management. Competitiveness.



1

1 INTRODUÇÃO

O Estado do Rio Grande do Sul tem alcançado resultados expressivos em inovação nos
últimos anos, seguindo uma tendência de adoção de práticas mais dinâmicas e inovadoras por
parte dos governos, focadas principalmente na entrega de serviços de maior qualidade aos
cidadãos (Mulgan e Albury, 2003; Walker, 2007; Vigoda-Gadot et al., 2008; Brandão e
Bruno-Faria, 2013). Tais práticas surgiram após as reformas pautadas na Nova Gestão Pública
(NGP) (Macroplan, 2005), modelo emergente de modernização da administração pública
mundial, caracterizado por um conjunto de princípios e práticas de gestão (Pacheco, 2008).

Esses processos reformistas foram muito influenciados pelas propostas presentes no
Plano Diretor de Reforma do Estado (PDRAE) de 1995, fundamentado em princípios da NGP
ou New Public Management (NPM) (Abrucio, 2007). Como resultado, o PDRAE obteve
relativo êxito na criação de agências reguladoras; promoção da cultura de avaliação,
especialmente de desempenho; descentralização de políticas sociais; e algumas inovações
ligadas ao planejamento e gerenciamento orçamentário (Gaetani, 2003; Da Costa, 2008;
Abrucio, 2007).

Para Cavalcante (2019), no entanto, nas últimas décadas o setor público continuou
passando por constantes e profundas transformações de diferentes naturezas, fazendo com
que as políticas públicas e de gestão também se modificassem significativamente. Para o
autor, prevalece um relativo consenso de que o caminho mais efetivo para compreender a
configuração e o funcionamento dos governos é analisar instrumentos, ferramentas de gestão,
muitas vezes considerados como graduais e constantes melhorias (micro-improvements) ou
inovações (Christensen & Lægreid, 2007; Pollit & Buckaert, 2011; Greve, et al. , 2016).

Diante deste contexto de novas práticas de setor público, foi concebido em 2011 o
Ranking de Competitividade dos Estados Brasileiros do Centro de Liderança Pública (CLP)1,
ferramenta de avaliação que visa apoiar os líderes públicos brasileiros nas tomadas de
decisão, com foco na melhoria da gestão dos seus Estados. Por meio dele, as 27 unidades
federativas são avaliadas a partir de 99 indicadores distribuídos em 10 pilares temáticos:
infraestrutura, sustentabilidade social, segurança pública, educação, solidez fiscal, eficiência
da máquina pública, capital humano, sustentabilidade ambiental, potencial de mercado e
inovação. O presente artigo irá se deter no quesito inovação, que tem o menor peso entre os
pilares temáticos, contabilizando 6,8% da pontuação final de cada estado.

No quesito inovação são avaliados os seguintes indicadores: Investimentos Públicos
em P&D, Patentes, Bolsa de Mestrado e Doutorado, Empreendimentos Inovadores, Pesquisa
Científica, Informação e Comunicação, e Empresas de Alto Crescimento. O relatório técnico,
disponibilizado no site https://rankingdecompetitividade.org.br/metodologia, descreve cada
indicador, apontando a fonte e a referência de cada um deles. A Figura 1 mostra a
metodologia da edição de 2023, sendo possível observar a descrição de cada indicador, sua
fonte e ano de referência.

1 As informações sobre o ranking podem ser acessadas na página do mesmo, em
https://rankingdecompetitividade.org.br/quem-somos

https://rankingdecompetitividade.org.br/metodologia


2

Figura 1 – Metodologia do quesito Inovação no Ranking de competitividade dos Estados

Fonte: Relatório técnico disponibilizado em https://rankingdecompetitividade.org.br/metodologia

Em 2023, o Rio Grande do Sul ficou com o segundo lugar no ranking no quesito
Inovação, após liderar por dois anos consecutivos, em 2021 e 20222. O resultado vai ao
encontro do desejo, manifestado publicamente pelo Estado, de se tornar um polo de inovação.
Um exemplo é a matéria publicada pelo portal do próprio governo do Estado no início do
último South Summit Brazil3, em 23 de março de 2023. A publicação afirma que o evento
“consolida o RS como polo de inovação” e traz diversos números, enfatizando que o Estado
conta com 44 incubadoras e 48 instituições científicas, tecnológicas e de inovação, abriga 138
instituições de nível superior e tem o maior número de docentes com mestrado e doutorado.
Os números ostentados pelo Estado fazem parte de alguns dos indicadores avaliados pelo
Ranking de Competitividade dos Estados do Centro de Liderança Pública.

Para alcançar o objetivo de se tornar um polo de inovação, o Rio Grande do Sul lançou
o Inova RS4, cujo propósito é tornar o Estado uma referência global em inovação até 2030. O
programa estadual orienta e embasa as ações da Secretaria de Inovação, Ciência e Tecnologia
(Sict), visando incluir o Estado no mapa global da inovação a partir da construção de
parcerias estratégicas entre a sociedade civil organizada, academia, setor empresarial e
governo, propondo a construção de uma agenda comum entre os atores dos ecossistemas de
inovação nas oito regiões do Estado: Metropolitano e Litoral Norte; Central; Sul; Produção e
Norte; Noroeste e Missões; Fronteira Oeste e Campanha; Serra Gaúcha; e dos Vales.

Neste contexto, é possível afirmar que o Rio Grande do Sul tem tratado a inovação
como uma política pública, uma vez que a política de inovação pode ser conceituada como
uma série de atividades governamentais traduzidas em planos, programas, projetos ou ações
destinadas a promover a inovação. (Silva, Di Sério, Bezerra, 2019, p.5). A ideia é
corroborada por Tonelli et al. (2015), que entendem por inovação no setor público a mudança,
introdução de novidade em relação ao modo antigo de se fazer as coisas em determinado
contexto público. Para os autores, a inovação deve também gerar valor para a sociedade e
usuários, de modo que a exploração bem-sucedida de uma ideia culmine numa mudança
positiva, consistente e duradoura para as pessoas.

Desta forma, o presente trabalho busca responder a seguinte questão: “De que forma o
estado do Rio Grande do Sul alcançou os resultados obtidos no quesito Inovação no Ranking
de Competitividade dos Estados no Centro de Liderança Pública?”. E como objetivo geral,
visa compreender de que forma o estado do Rio Grande do Sul alcançou os resultados obtidos
no quesito Inovação no Ranking de Competitividade dos Estados no Centro de Liderança

4 Programa do Governo do RS, que tem suas informações disponíveis no site programainova.rs.gov.br
3 Maior evento de inovação da América Latina, ocorre em Porto Alegre anualmente desde 2022

2 O ranking é disponibilizado no site do Ranking de Competitividade dos Estado Brasileiros:
https://rankingdecompetitividade.org.br/estados
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Pública. A questão foi respondida por meio da análise do ranking nos últimos três anos,
buscando entender quais os indicadores do Rio Grande do Sul na área da inovação fizeram
com que os resultados fossem alcançados.

O presente artigo, a fim de atingir o objetivo da pesquisa, foi estruturado, além desta
introdução, em outras quatro seções: revisão bibliográfica, método, apresentação dos
resultados e considerações finais.

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

O conceito de inovação surgiu no início do século XX e passou por amplas evoluções
ao longo dos anos. Os estudos no campo apontam que Schumpeter (1934) difundiu o termo
inovação, o relacionando principalmente para a criação de novos mercados e à ação do
empreendedor, ao definir que “inovação é a combinação de materiais e forças que estão ao
nosso alcance” (Schumpeter, 1934, p.76). O autor também introduziu o conceito de
"destruição criativa", ao sugerir que a inovação ocorre por meio da introdução de novas
combinações de recursos, como novas tecnologias, processos de produção ou modelos de
negócio, que substituem as antigas formas de produção e estabelecem novos padrões de
mercado.

O entendimento introdutório do conceito de inovação como“algo novo” é indicado por
Ruttan (1959), que a limita a “qualquer "coisa nova" na área da ciência, da tecnologia e da
arte”, e Utterback e Abernathy (1975), que a definem como “uma invenção que foi
introduzida no mercado por meio de um novo produto, ou por meio de um novo processo”.
No final da década de 70, a inovação começa a ser definida como uma ideia. Freeman (1979,
p. 211) acredita que ela é “um processo de "acoplamento" que se passa pela primeira vez na
mente de pessoas imaginativas em algum lugar na interface em constante mudança entre
ciência, tecnologia e mercado.” Tal entendimento é complementado por Van de Vem (1986),
que afirma que a inovação é “uma ideia nova, que pode ser uma recombinação de ideias
antigas, um esquema que desafia a ordem atual, uma fórmula ou uma abordagem única que é
percebida como novo pelos indivíduos envolvidos”.

Rogers (1983) segue na mesma linha de pensamento: “Inovação é uma ideia, prática
ou objeto que é percebido como novo por um indivíduo ou uma outra unidade de adoção. Se a
ideia parece nova para o indivíduo, ela é uma inovação” Rogers (1983, p. 11). Kline e
Rosenberg (1986), situam a inovação dentro do campo científico: “Inovação é meramente
ciência aplicada e ciência é a criação, descoberta, verificação, comparação, reorganização e
disseminação de conhecimento sobre a natureza física, biológica e social" (Kline; Rosenberg,
1986, p. 287).

Alguns autores defendem que o conceito de inovação pode ser moldado devido ao
tempo ou local em que ocorrem. Para Tether (2003), inovação é um conceito relativo e não
absoluto, que só pode ser compreendida em seu contexto, ou seja, o tempo e o espaço
geográfico e tecnológico em que ocorre. Tal ideia é reiterada por Castelacci (2008), que
afirma que a inovação é um processo sistêmico, inerentemente moldado pelas características
das regiões onde as atividades inovativas estão localizadas.

Com o crescimento no interesse de estudos na área da inovação, foi desenvolvida a
primeira edição do Manual de Oslo em 1992 e, a partir dela, surgiram pesquisas de inovação
em vários países. Para Machado et al. (2018, p. 2), o Manual de Oslo é uma “referência
internacional para medir a inovação”; além disso, ele “possibilita a interpretação da inovação
nas várias esferas da sociedade”. Em sua quarta edição, lançada em 2018, o Manual de Oslo
traz um conceito atualizado de inovação: “A inovação pode ser o resultado de uma série de
pequenas melhorias feitas durante o período de observação, desde que a soma dessas
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pequenas melhorias resulte em uma diferença significativa no produto final ou no processo de
negócio” (OECD, 2018, p.68).

A partir da edição mais recente do Manual de Oslo, surgiram conceitos mais modernos
sobre inovação, que reiteram a sua definição como uma “ideia”, tratando ainda sobre sua
aplicação tecnológica e voltada ao mercado. Canci (2021) entende que a inovação está
relacionada às mudanças tecnológicas que promovem o crescimento econômico na economia
capitalista, enquanto Campos (2022) defende que a inovação impulsiona a criação de novas
ideias, produtos, processos e modelos de negócio, gerando vantagens competitivas para as
empresas e promovendo avanços tecnológicos, científicos e sociais.

A aplicação da inovação no mercado também é defendida por Rakic (2021), que repete
a definição de inovação como algo novo ou novidade, porém acrescenta diferentes
perspectivas: novo para o mundo, novo para o mercado, novo para o cliente e, finalmente,
novo para a empresa e para a indústria. Samlal (2020) enxerga que o conceito de inovação
pode tanto designar a ação de modificar o que já existe quanto de criar e introduzir algo novo
dentro da empresa como um produto, um conceito, um serviço ou um processo.

Castillo, Mesa e Santibánez (2021) entendem que a inovação é sinônimo de invenção,
sendo associada a esforços para criar novas ideias e colocá-las em prática, ou adoção de
ideias ou produtos, mais exploração, que inclui desenvolvimento comercial, aplicação e
transferência, que envolve avaliação, socialização e melhoria de resultados. O conceito é
rebatido por Rodrigues, Gohra e Borges (2020), que não veem inovação e invenção como
sinônimos, ao afirmarem que a inovação refere-se à conversão de uma invenção em um
produto ou processo novo ou aprimorado, útil e comerciável.

Em relação à inovação na gestão pública, objeto de estudo deste artigo, muitas visões
foram impulsionadas a partir do surgimento dos princípios da Nova Gestão Pública. De
acordo com Lynn (1997), inovação no governo pode ser definida como uma transformação
fundamental, disruptiva e original das tarefas essenciais da organização. Moore, Sparrow e
Spelman (1997) entendem inovação no setor público como novidades amplas e duráveis o
suficiente para afetarem sensivelmente as operações ou as pessoas da organização.

Mulgan e Albury (2003) conceituam inovações no setor público como novas ideias
que funcionam, sendo inovações de sucesso entendidas como a criação e a implementação de
novos processos, produtos, serviços e métodos de entrega, os quais resultem em melhorias
significativas em termos de eficiência, efetividade e qualidade. Os autores também afirmam
que a inovação deve ser vista como uma atividade central no setor público e não como algo
opcional. Para Mulgan (2007), a mais simples definição da inovação no setor público engloba
ideias que são eficazes para criar valor público, sendo necessário que as ideias sejam, ao
menos em parte, novas em vez de melhorias incrementais.

A maior parte dos conceitos mais atuais sobre a inovação no setor público se referem a
processos (OECD, 2018), uma vez que a inovação no campo da gestão pública é normalmente
atribuída a uma ferramenta para adotar novas práticas. O entendimento é que processos
inovadores são um caminho para encarar desafios como a globalização, as novas tecnologias,
as expectativas dos cidadãos por serviços públicos de boa qualidade e por maior transparência
das ações governamentais (Brandão & Bruno-Faria, 2013; Ramió & Salvador, 2018), já as
inovações podem ampliar a confiabilidade da população no serviço público (Vigoda‐Gadot et.
al, 2008).

Tal ideia é corroborada por Osborne e Brown (2011), que afirmam que a inovação dos
serviços públicos é imprescindível para atender às necessidades da sociedade, principalmente
em tempos de restrição de recursos. Tonelli et al. (2015) entende por inovação no setor
público a ideia de mudança, introdução de novidade em relação ao modo antigo de se fazer as
coisas em determinado contexto público. De acordo com o mesmo autor, “a inovação deve
também gerar valor para a sociedade e usuários, de modo que a exploração bem-sucedida de
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uma ideia culmine numa mudança positiva, consistente e duradoura para as pessoas” (Tonelli
et. al, 2015, p. 5).

Osborne e Brown (2011) entendem que são justamente os desafios, eventualmente
ampliados por restrições orçamentárias, que têm compelido a Administração Pública a inovar,
desenvolvendo e difundindo novas práticas para atender os interesses da população. Karo e
Kattel (2016) citam a melhoria da prestação dos serviços e a desburocratização como
exemplos de inovações do Estado nos serviços públicos, enquanto Castro, Isidro-Filho,
Menelau e Fernandes (2017) defendem que o setor público é inovador como um estímulo para
combater os seus desafios internos.

Cavalcante e Cunha (2017) procuram responder os motivos pelo qual o setor público
inova, ao afirmaram que, no âmbito intragovernamental, as inovações se justificam pelas
falhas de governo, pelo crescimento de problemas cada vez mais complexos e estruturantes e
de demandas por melhores serviços e mais participação no policymaking5. Khalid e Sarker
(2019) entendem que as inovações no setor público surgem como respostas a contextos de
crises financeiras, avanços em ciências e tecnologias, disfunções burocráticas e demandas por
maior qualidade nos serviços públicos, e com isso os resultados das inovações contribuem
para o aumento da eficiência, eficácia, satisfação e confiança dos cidadãos nos serviços
prestados pelo setor público.

Em relação ao uso de indicadores para avaliar o desempenho da gestão pública, os
índices de competitividade têm sido amplamente utilizados para identificar e referenciar o
potencial competitivo e produtivo de nações, de regiões e de cidades (Porto e Rocha, 2018).
Em nível mundial, o mais conhecido deles é o rankings de competitividade realizado pelo
Fórum Econômico Mundial. O índice utilizado possui 12 pilares divididos em 103
indicadores que tentam capturar a capacidade de governos prepararem a economia para
transformações que começam a ocorrer rapidamente, com novos modelos de negócios, e terão
impacto no futuro do crescimento econômico e da produtividade na sua última edição, WEF
2019. Em 2019, foram avaliados 141 países em 2019, que representam 99% do PIB mundial.

Os índices e as classificações de países e de regiões quanto à competitividade surgiram
a partir do interesse de diversas consultorias e instituições de pesquisa (Pessanha et al., 2021).
Para Sánchez de La Vega et al., (2019), a crescente notoriedade do termo competitividade
regional direcionou a uma variedade de projetos que usam indicadores na tentativa de medir
as posições de países e de regiões em termos de competitividade. Segundo Dresch (2021),
dentro desse contexto, foram empreendidos esforços para mensurar e compreender a
competitividade regional.

Com a revisão bibliográfica apresentada, refletindo sobre os conceitos de inovação,
inovação na gestão pública e indicadores de desempenho, o presente trabalho agora avança
para o método, que irá realizar a análise dos dados do quesito inovação do Ranking de
Competitividade dos Estados no Centro de Liderança Pública (CLP) visando cumprir os
objetivos do estudo.

3 MÉTODO

O presente artigo tem o objetivo de compreender de que forma o estado do Rio Grande
do Sul alcançou os resultados obtidos no quesito Inovação no Ranking de Competitividade
dos Estados no Centro de Liderança Pública (CLP). Para tanto, foram descritas as pontuações
atribuídas em cada um dos sete indicadores: Investimentos Públicos em P&D, Patentes, Bolsa
de Mestrado e Doutorado, Empreendimentos Inovadores, Pesquisa Científica, Informação e
Comunicação, e Empresas de Alto Crescimento.

5 Compreendido como o conjunto de etapas do ciclo de políticas públicas.
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Para alcançar tal objetivo, a pesquisa é descritiva em relação à finalidade, uma vez que
busca descrever as características de determinado fenômeno (Gil, 1999), neste caso, o
resultado alcançado no quesito Inovação do ranking. Desta forma, o presente artigo descreve a
avaliação realizada pelo estudo nos indicadores, sem necessariamente explicar os fenômenos
(Vergara, 2000), uma vez que o artigo se limita aos resultados divulgados pelo ranking.

Quanto aos procedimentos técnicos, a pesquisa pode ser definida como documental,
pois pode vale-se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda
podem ser reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa (Gil, 1999), com uso de dados
secundários (Cellard, 2012), neste caso utilizando o próprio Ranking de Competitividade dos
Estados como fonte. Segundo a natureza dos dados, a pesquisa é qualitativa, porque estuda
aspectos subjetivos de fenômenos sociais, utilizando a coleta de dados sem medição numérica
para descobrir ou aprimorar perguntas de pesquisa no processo de interpretação (Sampieri,
Collado e Lucio, 2013).

Os dados foram analisados entre abril e maio de 2024, e se referem aos rankings de
2021, 2022 e 2023. Eles são explicados a partir da análise de conteúdo, “procedimento que
constitui de várias técnicas onde busca-se descrever o conteúdo emitido no processo de
comunicação, seja ele por meio de falas ou de textos” (Cavalcante, Calixto e Pinheiro, 2014,
p. 13).

A figura 2 mostra um fluxograma que detalha como os dados foram analisados:

Figura 2 - Fluxograma de análise dos dados

Fonte: Elaborado pelo autor
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A partir dos procedimentos metodológicos aplicados, a seguir são apresentados os
resultados do estudo.

4 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS

Realizado pelo Centro de Liderança Pública (CLP) há 12 anos, o Ranking de
Competitividades dos Estados descreve-se como um material que tem como objetivo alcançar
um entendimento mais profundo dos 27 estados brasileiros, trazendo para o público uma
ferramenta simples e objetiva para pautar a atuação dos líderes públicos brasileiros na
melhoria da competitividade e da gestão pública dos seus Estados.

O ranking é composto por 10 pilares estratégicos para o desenvolvimento nacional, a
partir do agrupamento de 99 indicadores de abrangência nacional e atualização periódica. São
quatro as suas aplicações latentes: ferramenta de avaliação da Administração Pública; sistema
de incentivo para os líderes públicos; ferramenta de diagnóstico e de auxílio na escolha das
prioridades; ferramenta de promoção de boas práticas.

A construção do ranking conta com duas etapas: Tratamento de dados e ponderação
dos indicadores e pilares. Os dados são normalizados entre 0 e 100, sempre obedecendo ao
critério de quanto mais perto de 100, melhor. De acordo com o ranking, são quatro critérios de
ponderação:

I) Penalização de redundância: foram penalizados com redução do respectivo peso
os indicadores que mostraram alta correlação com os demais indicadores do mesmo
pilar, a partir de testes de correlação. Tal tratamento possibilitou que fosse incluído
no ranking um maior número de indicadores, evitando, ao mesmo tempo, uma maior
arbitrariedade na seleção dos indicadores.
II) Penalização de indicadores com grande dispersão: foram penalizados com
redução do respectivo peso os indicadores com elevada variância, apurada com base
no coeficiente de variação de Person (obtido pela razão entre o desvio padrão e a
média). Tal tratamento teve por objetivo evitar uma influência excessivamente
elevada dos indicadores de maior dispersão no resultado do respectivo pilar.
III) Bonificação de indicadores com maior carência: foram bonificados com
aumento do respectivo peso os indicadores para os quais o desempenho médio das
UFs mostrou-se mais desfavorável em relação ao benchmark internacional. Tal
tratamento teve por objetivo incentivar os gestores públicos a priorizarem políticas
públicas voltadas ao avanço dos indicadores nos quais os Estados brasileiros
mostram maior carência.
IV) Avaliação de especialistas: por fim, a metodologia previa ainda o uso, em caráter
parcimonioso, do chamado critério normativo, bastante utilizado em outros rankings
e na literatura (CHOWDHURY e SQUIRE, 2006; DECANQ e LUGO, 2008 16 ).
Foram consultados especialistas das diversas áreas para avaliarem se os pesos
atribuídos se mostravam consistentes, tendo em vista a vasta experiência deles no
estudo destas áreas. (RANKING DE COMPETITIVIDADE, 2024).

Os relatórios e os dados de publicação do material desde 2015 estão disponíveis em:
https://conteudo.clp.org.br/relatorios-tecnicos-ranking-dos-estados-e-municipios. Líder no
quesito inovação em 2021 e 2022, o Rio Grande do Sul caiu para a segunda posição em 2023.

https://conteudo.clp.org.br/relatorios-tecnicos-ranking-dos-estados-e-municipios.
https://conteudo.clp.org.br/relatorios-tecnicos-ranking-dos-estados-e-municipios.
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Figura 3 - Ranking do quesito inovação do Ranking de Competitividade dos Estados de 2023

Fonte: Relatório disponível em https://conteudo.clp.org.br/ranking-de-competitividade-2023-relatorios

O pilar de inovação é composto por Investimentos Públicos em P&D, Patentes, Bolsa
de Mestrado e Doutorado, Empreendimentos Inovadores e Pesquisa Científica. Na edição de
2023 do Ranking de Competitividade dos Estados, foram ainda incluídos dois novos
indicadores: Empresas de Alto Crescimento e Informação e Comunicação. O presente artigo
irá apresentar os resultados do Rio Grande do Sul nos oito indicadores do quesito inovação,
ranqueados em dados normalizados.

4.1 Resultado dos indicadores

A seguir serão apresentados os resultados dos indicadores do quesito Inovação,
obtidos pelo Rio Grande do Sul no Ranking do quesito inovação do Ranking de
Competitividade dos Estados. Os indicadores foram organizados por página, a fim de facilitar
a compreensão do artigo.
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- Investimentos Públicos em P&D: O dado mede o percentual de participação de
Investimento público em P&D no PIB estadual. O número não é atualizado desde 2020,
apontando o Rio Grande do Sul com 0,02% nos três anos de pesquisa avaliados. A fonte
utilizada é o Governo Federal, que traz os dispêndios dos governos estaduais em pesquisa e
desenvolvimento (P&D) por execução.

Segundo Jung (2004), P&D é a junção da pesquisa e do desenvolvimento,
considerando-se que a pesquisa é utilizada como ferramenta para a descoberta de novos
conhecimentos, enquanto que desenvolvimento refere-se a aplicação através do processo de
novos conhecimentos para se obter resultados práticos. Os investimentos em P&D podem ser
público ou privados, com o ranking de inovação tratando sobre os investimentos públicos
realizados por cada estado. A Figura 4 apresenta os dados normalizados do indicador
Investimentos Públicos em P&D.

Figura 4 - Dados normalizados do indicador Investimentos Públicos em P&D

Fonte: Planilha de dados disponível em https://conteudo.clp.org.br/ranking-de-competitividade-2023-relatorios

A falta de atualização dos dados faz com que o dado de 2020 siga sendo o parâmetro,
colocando o Rio Grande do Sul na 23ª posição nos três últimos anos, com 4,1 nos dados
normalizados. Neste indicador, o estado só aparece à frente de Acre, Alagoas, Rondônia e
Tocantins.
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- Patentes: O indicador leva em conta o total de concessões de patentes (Patente de
Invenção, Modelo de Utilidade e Certificado de Adição) em relação ao PIB. As fontes
utilizadas são Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) e Tendências. O próprio
INPI apresenta uma definição de patente.

A patente é um título de propriedade temporário, oficial, concedido pelo Estado, por
força de lei, ao seu titular ou seus sucessores (pessoa física ou pessoa jurídica), que
passam a possuir os direitos exclusivos sobre o bem, seja de um produto, de um
processo de fabricação ou aperfeiçoamento de produtos e processos já existentes,
objetos de sua patente. Terceiros podem explorar a patente somente com permissão
do titular (mediante uma licença). A concessão da patente é um ato administrativo
declarativo, ao se reconhecer o direito do titular, e atributivo (constitutivo), sendo
necessário o requerimento da patente e o seu trâmite junto à administração pública.
(INPI, 2021)

A Figura 5 apresenta os dados normalizados do indicador Patentes.

Figura 5 - Dados normalizados do indicador Patentes

Fonte: Planilha de dados disponível em https://conteudo.clp.org.br/ranking-de-competitividade-2023-relatorios

Com 0,71 de patentes pelo PIB em 1 bilhão de reais, o Rio Grande do Sul lidera o
indicador desde 2017. O dado foi atualizado pela última vez em 2022, com o número sendo
utilizado também para o ranking de 2023. A classificação é completada pelos outros estados
da região Sul, Santa Catarina e Paraná.
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- Bolsa de Mestrado e Doutorado: o indicador mede a proporção de estudantes de
Mestrado e Doutorado beneficiados pela Bolsa CNPq, CAPES ou de FAPs dos Estados —
evidenciando o incentivo à pesquisa acadêmica e produção científica de universidades,
departamentos, laboratórios e institutos de todas as áreas do conhecimento.

Cunha (1974) aponta que os três principais argumentos que motivaram a
formação do sistema de cursos de pós-graduação no Brasil foram: formar professores
qualificados e competentes para atender à expansão quantitativa do ensino superior;
estimular o desenvolvimento da pesquisa científica e assegurar padrões de excelência com
capacitação do mais alto nível. Para Anzilago e De Melo (2015), agências de fomento
colaboram para o alcance de metas nacionais por meio da distribuição de bolsas de estudo
para mestrandos e doutorandos, que podem despertar o interesse por estes níveis de
instrução e tendem a auxiliar nos custos para o aluno.

A Figura 6 apresenta os dados normalizados do indicador Bolsa de Mestrado e
Doutorado.

Figura 6 - Dados normalizados do indicador Bolsa de Mestrado e Doutorado

Fonte: Planilha de dados disponível em https://conteudo.clp.org.br/ranking-de-competitividade-2023-relatorios

Neste indicador, estão disponíveis dados de 2021 e 2022. A pesquisa aponta uma
queda de 75,4 (2021) para 71,2 (2022) nos dados normalizados. Apesar disso, o Rio Grande
do Sul subiu da 6ª para a 4ª posição. O estado possui 37,2% dos estudantes beneficiados pelas
bolsas. Os três primeiros colocados são Amazonas, Pernambuco e São Paulo.
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- Empreendimentos Inovadores: O indicador apura o número de Aceleradoras,
Incubadoras, Parques Tecnológicos e Parques Científicos associados à Anprotec (Associação
Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores) para cada 1 milhão de
habitantes.

Teixeira et al. (2016) define que empreendimentos inovadores como aceleradoras,
incubadoras e parques são considerados atores institucionais dentro do ecossistema de
inovação. Para Bonzom e Netessine (2016), aceleradoras e incubadoras são espaços que
apoiam um grupo de startups durante um período de tempo curto (geralmente entre três e seis
meses). As corporações podem oferecer ajuda fundacional, espaço e mentoria em troca de
participação na startup. A Figura 7 apresenta os dados normalizados do indicador
Empreendimentos Inovadores.

Figura 7 - Dados normalizados do indicador Empreendimentos Inovadores

Fonte: Planilha de dados disponível em https://conteudo.clp.org.br/ranking-de-competitividade-2023-relatorios

O número tem sido atualizado anualmente, apontando o Rio Grande do Sul com o
índice 4 na última pesquisa, o que significa que são 4 empreendimentos inovadores para cada
1 milhão de habitantes. O estado já lidera este indicador há três anos consecutivos. Na
pesquisa de 2023, Rondônia ocupa a segunda posição e Mato Grosso do Sul completa a
terceira colocação.
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- Pesquisa Científica: O indicador utiliza a média simples das notas em pesquisa
científica do Ranking Universitário Folha (RUF). Nele, o Rio Grande do Sul tem o índice
27,1 numa escala de nota que vai de 0 a 42..

Para Clarkl e Castro (2003), a pesquisa é um processo de construção do conhecimento
que tem como metas principais gerar novo conhecimento e/ou corroborar ou refutar algum
conhecimento preexistente. Os autores entendem que para poder ser chamada de científica, a
pesquisa deve obedecer aos rigores que impõe o método científico, sendo a principal
propriedade a reprodutibilidade. A Figura 8 apresenta os dados normalizados do indicador
Pesquisa Científica.

Figura 8 - Dados normalizados do indicador Pesquisa Científica

Fonte: Planilha de dados disponível em https://conteudo.clp.org.br/ranking-de-competitividade-2023-relatorios

O estudo destaca que a partir da edição de 2021, houve alteração na metodologia de
cálculo das notas estaduais, tendo em vista a substituição da média simples pela média
ponderada pelo número de matrículas de cada universidade, também divulgado pelo RUF. A
nota máxima do indicador reflete o peso do aspecto "Pesquisa" no cálculo final do ranking das
universidades de 2019. Como o indicador não é atualizado desde 2019, o Rio Grande do Sul
está na 6ª posição durante os últimos três anos de pesquisa. Os três primeiros colocados são
Distrito Federal, Pernambuco e Paraíba.
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- Informação e Comunicação: O indicador, utilizado pela primeira vez na pesquisa
de 2023, apura a participação das atividades econômicas de Informação e Comunicação no
valor adicionado bruto de Serviços, utilizando o IBGE como fonte.

Com o acréscimo desse novo indicador, o ranking passa a avaliar o incentivo dos
governos nas atividades de TIC, que apresentam forte relevância na atual sociedade, marcada
por transformações de ordem tecnológica, bem como profundas modificações sociais,
econômicas e culturais ocorridas conjuntamente ao longo das últimas décadas (Castells,
2010). Para Takahashi (2000), as TICs contemplam um conjunto amplo de tecnologias
voltadas ao tratamento, à organização e à disseminação de informação. A Figura 9 apresenta
os dados normalizados do indicador Informação e Comunicação.

Figura 9 - Dados normalizados do indicador Informação e Comunicação

Fonte: Planilha de dados disponível em https://conteudo.clp.org.br/ranking-de-competitividade-2023-relatorios

Com índice de 4,78%, o Rio Grande do Sul ocupa a 4ª posição do indicador, que usa
dados de 2020 para os três anos de pesquisa analisados. Os primeiros lugares são ocupados
por São Paulo, Rio de Janeiro e Santa Catarina.



15

- Empresas de Alto Crescimento: O indicador aponta o número de unidades locais
de empresas de alto crescimento em relação ao total de unidades locais, utilizando dados do
IBGE como fonte. O próprio relatório do ranking explica tal conceito, destacando que a
unidade local é classificada como de alto crescimento quando apresenta crescimento médio do
pessoal ocupado assalariado de pelo menos 20% ao ano por um período de três anos e tem 10
ou mais pessoas ocupadas assalariadas no ano inicial de observação.

Empresas de alto crescimento também são conhecidas como scale-up, cujo objetivo é
o crescimento rápido, visando adquirir uma escala competitiva e estabelecer uma liderança de
mercado sustentável (Zajko, 2017). A fase de scale-up é caracterizada como o momento em
que o empreendedor necessita adicionar recursos significativos e alavancar processos e
parcerias para expandir os negócios dentro da estrutura do conceito de negócio validado e de
um modelo de negócio sustentável (Picken, 2017).

A Figura 10 apresenta os dados normalizados do indicador Empresas de Alto
Crescimento.

Figura 10 - Dados normalizados do indicador Empresas de Alto Crescimento

Fonte: Planilha de dados disponível em https://conteudo.clp.org.br/ranking-de-competitividade-2023-relatorios

Com um índice de 0,9%, o Rio Grande do Sul está na última posição deste indicador,
atualizado pela última vez em 2020 e acrescentado ao ranking pela primeira vez em 2023.

4.2 Análise dos resultados

A primeira posição no quesito Inovação, alcançada pelo Rio Grande do Sul em 2021 e
2022, pode ser explicada pela liderança nos indicadores Empreendimentos Inovadores e
Patentes, e pelos bons resultados nos indicadores Bolsa de Mestrado e Doutorado (6ª e 4ª
posição, respectivamente) e Pesquisa Científica (6ª posição desde 2019). O pior desempenho
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nesses dois anos é no indicador Investimentos Públicos em P&D (23ª posição desde 2020)
Nessas duas pesquisas, eram utilizados somente esses cinco indicadores.

A queda do Rio Grande do Sul para a segunda posição no quesito Inovação, atrás de
São Paulo, está diretamente atrelada ao acréscimo dos dois novos indicadores, Empresas de
Alto Crescimento e Informação e Comunicação, e da disputa com São Paulo pela primeira
posição. No indicador Empresas de Alto Crescimento, o Rio Grande do Sul ocupa a última
posição, 27ª, enquanto São Paulo fica na 25ª colocação. Já no indicador Informação e
Comunicação, o Rio Grande do Sul ocupa a 4º posição enquanto São Paulo está na primeira
posição.

Embora a disparidade entre as posições não seja grande, ela é suficiente para alterar a
primeira posição, uma vez que não há mudanças substanciais nos demais indicadores, com
muitos deles mantendo seus dados desatualizados. O indicador Empreendimentos Inovadores
é o único que recebeu atualização de 2022 para 2023, mas não altera a situação global do Rio
Grande do Sul dentro do quesito inovação, uma vez que o estado se mantém na primeira
posição.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O conceito de inovação no setor público tem sido amplamente difundido ao longo dos
anos, com a produção de muitos trabalhos sobre o tema, estabelecendo conceitos que buscam
explicar a sua necessidade e a importância da sua aplicação na gestão pública moderna. Parte
desses estudos embasa o presente artigo, que explorou uma vasta bibliografia com o objetivo
de compreender de que forma o estado do Rio Grande do Sul alcançou os resultados obtidos
no quesito Inovação no Ranking de Competitividade dos Estados no Centro de Liderança
Pública.

O artigo propõe apresentar os resultados do ranking, que são detalhados por meio de
relatório técnico e planilha de dados, explorados de forma objetiva, por meio de números
consolidados, percentuais e médias. O ranking adota um papel de consolidador de dados
extraídos de outras fontes. Um dificultador é a ausência de atualizações anuais na maior parte
dos indicadores, o que torna a comparação ano a ano menos eficiente. Além disso, não são
feitas análises subjetivas e o ranking não tem o objetivo de explicar como o estado chegou ao
resultado, como qual política pública foi adotada, por exemplo.

Desta forma, este artigo apresenta os números alcançados pelo Rio Grande do Sul em
cada indicador, tanto nos dados brutos quanto nos dados normalizados, que são utilizados para
ranquear os estados com pontuações de 0 a 100. O problema de pesquisa é respondido com o
resultado dos indicadores, apontando quais deles fizeram com o que o estado alcançasse a
primeira posição no quesito inovação do ranking em 2021 e 2022 e explicando a queda para a
segunda posição em 2023.

É importante salientar que uma análise mais detalhada e subjetiva sobre o desempenho
do Rio Grande do Sul no ranking exigiria explorar materiais que não estão presentes nos
relatórios divulgados pelo Centro de Liderança Pública. Um limitador para essa abordagem
foi a impossibilidade de realizar entrevista com algum representante da Secretaria de
Inovação, Ciência e Tecnologia. Essa ideia fica como uma sugestão de pesquisa futura, a fim
de tornar a temática mais completa, buscando compreender como o estado tem trabalhado as
suas políticas públicas para evoluir dentro do campo da inovação.
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